EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 057/2013-L, DE 17 de maio de 2013, DE AUTORIA DO VEREADOR MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO.
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores,

A presente iniciativa tem o sentido de promover a educação e a conscientização da comunidade quanto à política universal de proteção aos animais.

O Brasil é signatário da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, proclamada pela UNESCO em sessão realizada em Bruxelas, em 27 de janeiro de 1978.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DOS ANIMAIS

Considerando que cada animal tem direitos;

Considerando que o desconhecimento e o desprezo destes direitos levaram e continuam levando o homem a cometer crimes contra a natureza e contra os animais; 

Considerando que o reconhecimento por parte da espécie humana do direito à existência das outras espécies animais, constitui o fundamento da coexistência das espécies no mundo;

Considerando que genocídios são perpetrados pelo homem e que outros ainda podem ocorrer;
.

Considerando que o respeito pelos animais por parte do homem está ligado ao respeito dos homens entre si;

Considerando que a educação deve ensinar à infância a observar, compreender e respeitar os animais, PROCLAMA-SE:

“Art. 1°

Todos os animais nascem iguais diante da vida e têm o direito à existência.

Art. 2°

a) Cada animal tem o direito ao respeito.

b) O homem, enquanto espécie animal, não pode atribuir-se o direito de exterminar os outros animais ou explorá-los, violando este, direito. Ele tem o dever de colocar a sua consciência a serviço dos outros animais.

c) Cada animal tem o direito à consideração, à cura e à proteção do homem.

Art. 3°

a) Nenhum animal deverá ser submetido a maltrato e a atos cruéis.

b) Se a morte de um animal é necessária, deve ser instantânea, sem dor nem angústia.


Art. 4°

a) Cada animal que pertence à uma espécie selvagem, tem o direito de viver livre no seu ambiente natural terrestre, aéreo ou aquático e tem o direito de reproduzir-se.

b) A privação da liberdade, ainda que para fins educativos, é contrária a este direito.

Art. 5°

a) Cada animal pertence à uma espécie que vive habitualmente no ambiente do homem, tem o direito de viver e crescer segundo o ritmo e as condições de vida e de liberdade, que são próprias da sua espécie.

b) Toda modificação deste ritmo e destas condições impostas pelo homem para fins mercantis é contrária a este direito.

Art. 6°

a) Cada animal que o homem escolher para companheiro tem o direito a uma duração de vida, conforme sua natural longevidade.

b) O abandono de um animal é um ato cruel e degradante.

Art. 7°

Cada animal que trabalha tem o direito a uma razoável limitação do tempo e intensidade do trabalho, a uma alimentação adequada e repouso.

Art. 8°
a) A experimentação animal, que implica em um sofrimento físico e psíquico, e incompatível com os direitos do animal, quer seja uma experiência médica, científica, comercial ou qualquer outra.

b) As técnicas substitutivas devem ser utilizadas e desenvolvidas.

Art. 9° 

No caso do animal ser criado para servir de alimentação, deve ser nutrido, alojado, transportado e morto sem que para ele resulte ansiedade ou dor.

Art. 10.

a) Nenhum animal deve ser usado para divertimento do homem.

b) A exibição dos animais e os espetáculos, que utilizam animais são incompatíveis com a dignidade do animal.

Art. 11.

O ato que leva à morte de um animal sem necessidade é um biocídio, ou seja, um delito contra a vida.

Art. 12.

a) Cada ato que leva à morte de um grande número de animais selvagens é um genocídio, ou seja, um delito contra a espécie.

b) O aniquilamento e a destruição do ambiente natural levam ao genocídio.

Art. 13.

a) O animal morto dever ser tratado com respeito.

b) As cenas de violência de que os animais são vítimas, devem ser proibidas no cinema na televisão, a menos que tenham como fim mostrar um atentado aos direitos do animal.

Art. 14.

a) As associações de proteção e de salvaguarda dos animais devem ser representadas no nível de governo.

b) Os direitos do animal devem ser definidos por leis, como os direitos do homem.”

Constituição Federal Capítulo VI

Do meio ambiente

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à​ coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

Inciso VII. Proteger à fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.”

No âmbito da legislação ordinária o maior destaque foi dado à nova Lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605, de 12/12/98, que nos parágrafos 12 e 22 do artigo 32, transformou em crimes os maus tratos a animais, sejam eles domésticos, domesticados, exóticos ou silvestres.

“Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1°
Incorre nas mesma penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.

§ 2°
A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.”

Os rodeios e eventos similares são combatidos veementemente pelas sociedades protetoras em todo o Brasil, pois para que os animais fiquem agitados e pulem, proporcionando a atração e o desafio aos peões e à platéia, diversas técnicas de castigo são utilizadas. Entre elas, o sedém, uma cinta que comprime a região da virilha do animal, inclusive órgãos genitais e esporas de metal. Além disso, muitos animais sofrem quedas em razão dos pulos e, geralmente, têm os ossos fraturados e precisam ser sacrificados.

A relação do ser humano com os animais sempre foi regida pela noção de domínio. Acostumado à idéia de legitimidade da exploração dos animais e da natureza, o homem tem agido, muitas vezes, com arbitrariedade, torpeza e irresponsabilidade.

Para reconhecermos os direitos dos animais temos que repensar muitas coisas e mudar nossas relações com ò ambiente. O movimento de libertação dos animais exigirá um altruísmo maior que qualquer outro, o feminismo, o racismo, já que os animais não podem exigir a própria libertação. Como seres mais conscientes temos o dever não só de respeitar todas as formas de vida, como o de tomar as providências para evitar o sofrimento de outros seres.

Os humanos são os únicos seres que estão na posição de ajudar e guiar os menos desenvolvidos dando um exemplo de cooperação e auxílio. São os únicos seres capazes de transformar a si mesmo e ao mundo.

Um dia o homem descobrirá um poder superior ao atômico - o do amor. O verdadeiro amor, o único, capaz de transformar o mundo. Neste dia o homem se conscientizará de que possui um dever cósmico, e então, só então, poderá dizer que é o rei de toda criação, o filho de Deus na terra.

Precisamos acordar para o fato de que é chegada a hora de se esfacelar os velhos tabus. A vida é um bem genérico e, portanto, o direito à vida constitui um direito de personalidade igualmente do animal, assim como do homem. O animal, embora não tenha personalidade jurídica, possui sua personalidade própria, de acordo com sua espécie, natureza biológica e sensibilidade. O direito à integridade física é imanente a todo ser vivo, e está ligado à sua própria natureza, indiferentemente de ser humana ou não humana, silvestre ou doméstica.

O certo é aceitar a natureza sui generis dos animais, a fim de que sejam compreendidos como sujeitos de direitos. Seus direitos são reconhecidos e tutelados, e podem ser postulados por agentes titulados para esse mister, que agem em legitimidade substitutiva.

O modelo proposto através do Projeto de Lei em questão toma por base a FAIT – Feira Agropecuária Industrial de Tietê, que recebeu, em sua última edição, aproximadamente 8 mil visitantes.
Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres vereadores para aprovação da presente propositura.

Isso posto, MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 17/05/2013 - 10:52:05 03917/2013, de 17 de maio de 2013, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (3917/2013)


PROJETO DE LEI Nº 057-L

De 17 de maio de 2013.

Dispõe sobre a proibição do uso de animais em festas do peão ou festas congêneres no âmbito da Estância Turística de São Roque 
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Ficam proibidos, na Estância Turística de São Roque, eventos que envolvam provas de montaria, laçada, derrubada, tração de membros e perseguição de animais.
Parágrafo único. Esta lei não se aplica a procissões religiosas, romarias, cavalgadas, desfiles cívicos e/ou militares, provas hípicas, exposições agropecuárias; e festas country e sertanejas sem a presença de animais de quaisquer espécies ou raças.

Art. 2º
As multas para a pessoa física e jurídica promotora de eventos relacionados no Art. 1º ficam estipuladas, respectivamente, em 10.000 (dez mil) UFMs, dobrada na reincidência.

Parágrafo único. A multa prevista no “caput” do artigo deve ser reajustada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 3º
Se a multa aplicada não for suficiente para fazer cessar a infração, o evento deverá ser interditado e os promotores poderão ser enquadrados pelo disposto no Art. 32 da Lei Federal 9.605/98.

Art. 4º
O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 5º
As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 3.795, de 24/05/2012.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 17 de maio de 2013.
MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO

(GUTO ISSA)
Vereador
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PROJETO DE LEI Nº 057-L
De 17 de maio de 2013.

Proíbe a realização de provas com animais em rodeios ou eventos similares na Estância Turística de São Roque
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica proibida, no âmbito deste Município, a realização de provas com animais em rodeios ou eventos similares que envolvam maus tratos e crueldade com animais.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo exposições de animais, provas hípicas, utilização de animais em procissões religiosas e desfiles cívicos ou militares.

Art. 2º
O descumprimento do disposto na presente Lei acarretará ao infrator a imposição de multa de 1000 (mil) Unidades Fiscais do Município UFM’s.
Parágrafo único. A multa prevista será aplicada em dobro em caso de reincidência.

Art. 3º
O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sai publicação.

Art. 4º
As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 17 de maio de 2013.
MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
(GUTO ISSA)

Vereador
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